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<!ID157554-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Concede indenização a família de pessoa desaparecida ou morta em razão de
participação ou acusação de participação em atividades políticas, no período
de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2o do art. 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de
1995, e o parecer da Comissão Especial instituída pelo art. 4o da citada Lei,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam concedidas, na forma dos arts. 10 e 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de
1995, as indenizações constantes do Anexo a este Decreto, aos beneficiários nele relacionados.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

ANEXO

Nº PROCESSO Beneficiário PA R E N T E S C O M O RTO / D E S A PA R E C I D O VA L O R 
00017.000012/2005-78 ILDEFONSO RO-

DRIGUES LIMA FI-
LHO

IRMÃO TITO DE ALENCAR LIMA 111 . 3 6 0 , 0 0 

NADIR ALENCAR
LIMA ARAGÃO

IRMÃ

JOÃO RODRIGUES
ALENCAR LIMA

IRMÃO

NILDES ALENCAR
LIMA

IRMÃ

NILMA ALENCAR
LIMA FERNANDES

IRMÃ

MARIA NEUZA LI-
MA MORORÓ

IRMÃ

NÍCIA LIMA GON-
ZAGA DO VALE

IRMÃ

00017.000010/2005-89 MARIA FERNAN-
DA MENDES DE
ABREU

IRMÃ MANOEL JOSÉ MENDES NU-
NES ABREU

1 2 4 . 11 0 , 0 0 

MARIA DA GRAÇA
MENDES DE
ABREU

IRMÃ

00017.000008/2005-18 ANA MARIA DO
CARMO SILVA

ESPOSA SANTO DIAS DA SILVA 100.000,00

0 0 0 1 7 . 0 0 0 0 2 2 / 2 0 0 5 - 11 MARILIANA SAN-
TOS ABI-EÇAB

IRMÃ JOAÕ ANTONIO SANTOS
ABI-EÇAB

1 2 4 . 11 0 , 0 0 

00017.000026/2005-91 GERTRUDES MA-
RIA COLOU

IRMÃ SEVERINO VIANA COLOU 100.000,00

MARIA VIANA DE
SOUZA

IRMÃ

CELINA MARIA
DA SILVA

IRMÃ

IRACY COLAU PE-
REIRA

SOBRINHA

CLAUDECY CU-
NHA COLAU

SOBRINHO

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de:

I - 30 de dezembro de 2004, em relação ao disposto nos
incisos VIII a X do caput do art. 1º deste Decreto; e

II - 22 de novembro de 2005, em relação ao disposto nos
incisos XI e XII do caput do art. 1º deste Decreto.

Art. 4o Fica revogado o Decreto no 5.195, de 26 de agosto de 2004.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

<!ID157565-0> DECRETO No- 5.631, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõesobrea execuçãodoQuadragésimoSegundo
ProtocoloAdicionalao AcordodeComplementação
Econômica no 35, entre os Governos da República
Argentina,da RepúblicaFederativadoBrasil, daRe-
pública do Paraguai e da República Oriental do Uru-
guai, na condição de Estados Partes do MERCOSUL,
e da República do Chile, de 26 de setembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), fir-
mado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Con-
gresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 66, de 16 de
novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Complemen-
tação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Argen-
tina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da
República Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do MER-
COSUL, e da República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu
de 1980, assinaram em Montevidéu, em 25 de junho de 1996, o Acordo
de Complementação Econômica no 35, incorporado ao ordenamento
jurídico brasileiro pelo Decreto no 2.075, de 19 de novembro de 1996;

Considerando que os Plenipotenciários da República Argentina,
da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da Repú-
blica Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do MERCOSUL,
e da República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
assinaram, em Montevidéu, em 26 de setembro de 2005, o Quadragésimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica
no 35, entre os Governos da República Argentina, da República Federativa
do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, na
condição de Estados Partes do MERCOSUL, e da República do Chile;

D E C R E T A :

Art. 1o O Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional ao Acor-
do de Complementação Econômica no 35, entre os Governos da República
Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do
MERCOSUL, e da República do Chile, apenso por cópia ao presente De-
creto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA N° 35
CELEBRADO ENTRE OS GOVERNOS DOS ESTADOS

PARTES DO MERCOSUL E O GOVERNO DA
REPÚBLICA DO CHILE

Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Argentina, da República
Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Orien-
tal do Uruguai, em sua condição de Estados Partes do Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL) por uma parte, e da República do
Chile por outra, acreditados por seus respectivos Governos segundo
poderes que foram outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana
de Integração (ALADI).

TENDO EM VISTAA Resolução MSC-CH Nº 07/05,

CONVÊM EM:

Artigo 1° - Modificar o ponto 3 das observações do item
relativo a vinhos finos de mesa (NALADI/SH 2204.21.10) registradas
no Anexo 7 do Acordo, referente ao grau alcoólico máximo per-
mitido, de 13 graus para 14 graus.

Artigo 2° - O presente Protocolo entrará em vigor na data em
que a República Federativa do Brasil e a República do Chile in-
formarem à Secretaria-Geral da ALADI sua incorporação a seu di-
reito interno, nos termos de suas respectivas legislações.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte e seis dias do
mês de setembro de dos mil e cinco, em um original nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos. (a.:)
Pelo Governo da República Argentina: Juan Carlos Olima; Pelo Go-
verno da República Federativa do Brasil: Bernardo Pericás Neto; Pelo
Governo da República do Paraguai: Juan Carlos Ramírez Montalbetti;
Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Jorge Jure; Pelo
Governo da República do Chile: Carlos Appelgren Balbontín.

<!ID157566-0> DECRETO No- 5.632, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Cria a Embaixada do Brasil na República
Democrática Socialista de Sri Lanka.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 36 do Anexo I ao Decreto no 5.032,
de 5 de abril de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil na República
Democrática Socialista de Sri Lanka, com sede em Colombo.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XXI do art. 1o do Decreto no

5.073, de 10 de maio de 2004.
Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e

11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

<!ID157567-0> DECRETO No- 5.633, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a criação da Embaixada do Brasil
na República do Togo, com sede em Lomé.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 36 do Anexo I ao Decreto no 5.032,
de 5 de abril de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil na República do
Togo, com sede em Lomé.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XXXVII do art. 1o do Decreto
no 5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ruy Nunes Pinto Nogueira

<!ID157568-0> DECRETO No- 5.634, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao art. 3o do Decreto no

5.244, de 14 de outubro de 2004, que dispõe
sobre a composição e funcionamento do
Conselho Nacional de Combate à Pirataria e
Delitos contra a Propriedade Intelectual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no parágrafo único do art. 30 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica acrescentado a alínea “l” ao inciso I e alterado
o inciso II do art. 3o do Decreto no 5.244, de 14 de outubro de 2004,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o ...............................................................……………..............………........

I - ........................................................................………..............……………........

...........................................................................................................

l) Secretaria Nacional de Segurança Pública;

II - por sete representantes da sociedade civil, escolhidos
pelo Ministro de Estado da Justiça, após indicação de entidades,
organizações ou associações civis reconhecidas.

...............................................................................................” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
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<!ID157554-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Concede indenização a família de pessoa desaparecida ou morta em razão de
participação ou acusação de participação em atividades políticas, no período
de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2o do art. 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de
1995, e o parecer da Comissão Especial instituída pelo art. 4o da citada Lei,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam concedidas, na forma dos arts. 10 e 11 da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de
1995, as indenizações constantes do Anexo a este Decreto, aos beneficiários nele relacionados.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

ANEXO

Nº PROCESSO Beneficiário PA R E N T E S C O M O RTO / D E S A PA R E C I D O VA L O R 
00017.000012/2005-78 ILDEFONSO RO-

DRIGUES LIMA FI-
LHO

IRMÃO TITO DE ALENCAR LIMA 111 . 3 6 0 , 0 0 

NADIR ALENCAR
LIMA ARAGÃO

IRMÃ

JOÃO RODRIGUES
ALENCAR LIMA

IRMÃO

NILDES ALENCAR
LIMA

IRMÃ

NILMA ALENCAR
LIMA FERNANDES

IRMÃ

MARIA NEUZA LI-
MA MORORÓ

IRMÃ

NÍCIA LIMA GON-
ZAGA DO VALE

IRMÃ

00017.000010/2005-89 MARIA FERNAN-
DA MENDES DE
ABREU

IRMÃ MANOEL JOSÉ MENDES NU-
NES ABREU

1 2 4 . 11 0 , 0 0 

MARIA DA GRAÇA
MENDES DE
ABREU

IRMÃ

00017.000008/2005-18 ANA MARIA DO
CARMO SILVA

ESPOSA SANTO DIAS DA SILVA 100.000,00

0 0 0 1 7 . 0 0 0 0 2 2 / 2 0 0 5 - 11 MARILIANA SAN-
TOS ABI-EÇAB

IRMÃ JOAÕ ANTONIO SANTOS
ABI-EÇAB

1 2 4 . 11 0 , 0 0 

00017.000026/2005-91 GERTRUDES MA-
RIA COLOU

IRMÃ SEVERINO VIANA COLOU 100.000,00

MARIA VIANA DE
SOUZA

IRMÃ

CELINA MARIA
DA SILVA

IRMÃ

IRACY COLAU PE-
REIRA

SOBRINHA

CLAUDECY CU-
NHA COLAU

SOBRINHO

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de:

I - 30 de dezembro de 2004, em relação ao disposto nos
incisos VIII a X do caput do art. 1º deste Decreto; e

II - 22 de novembro de 2005, em relação ao disposto nos
incisos XI e XII do caput do art. 1º deste Decreto.

Art. 4o Fica revogado o Decreto no 5.195, de 26 de agosto de 2004.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

<!ID157565-0> DECRETO No- 5.631, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõesobrea execuçãodoQuadragésimoSegundo
ProtocoloAdicionalao AcordodeComplementação
Econômica no 35, entre os Governos da República
Argentina,da RepúblicaFederativadoBrasil, daRe-
pública do Paraguai e da República Oriental do Uru-
guai, na condição de Estados Partes do MERCOSUL,
e da República do Chile, de 26 de setembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), fir-
mado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Con-
gresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 66, de 16 de
novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Complemen-
tação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Argen-
tina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da
República Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do MER-
COSUL, e da República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu
de 1980, assinaram em Montevidéu, em 25 de junho de 1996, o Acordo
de Complementação Econômica no 35, incorporado ao ordenamento
jurídico brasileiro pelo Decreto no 2.075, de 19 de novembro de 1996;

Considerando que os Plenipotenciários da República Argentina,
da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da Repú-
blica Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do MERCOSUL,
e da República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
assinaram, em Montevidéu, em 26 de setembro de 2005, o Quadragésimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica
no 35, entre os Governos da República Argentina, da República Federativa
do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, na
condição de Estados Partes do MERCOSUL, e da República do Chile;

D E C R E T A :

Art. 1o O Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional ao Acor-
do de Complementação Econômica no 35, entre os Governos da República
Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, na condição de Estados Partes do
MERCOSUL, e da República do Chile, apenso por cópia ao presente De-
creto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA N° 35
CELEBRADO ENTRE OS GOVERNOS DOS ESTADOS

PARTES DO MERCOSUL E O GOVERNO DA
REPÚBLICA DO CHILE

Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Argentina, da República
Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Orien-
tal do Uruguai, em sua condição de Estados Partes do Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL) por uma parte, e da República do
Chile por outra, acreditados por seus respectivos Governos segundo
poderes que foram outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana
de Integração (ALADI).

TENDO EM VISTAA Resolução MSC-CH Nº 07/05,

CONVÊM EM:

Artigo 1° - Modificar o ponto 3 das observações do item
relativo a vinhos finos de mesa (NALADI/SH 2204.21.10) registradas
no Anexo 7 do Acordo, referente ao grau alcoólico máximo per-
mitido, de 13 graus para 14 graus.

Artigo 2° - O presente Protocolo entrará em vigor na data em
que a República Federativa do Brasil e a República do Chile in-
formarem à Secretaria-Geral da ALADI sua incorporação a seu di-
reito interno, nos termos de suas respectivas legislações.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte e seis dias do
mês de setembro de dos mil e cinco, em um original nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos. (a.:)
Pelo Governo da República Argentina: Juan Carlos Olima; Pelo Go-
verno da República Federativa do Brasil: Bernardo Pericás Neto; Pelo
Governo da República do Paraguai: Juan Carlos Ramírez Montalbetti;
Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Jorge Jure; Pelo
Governo da República do Chile: Carlos Appelgren Balbontín.

<!ID157566-0> DECRETO No- 5.632, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Cria a Embaixada do Brasil na República
Democrática Socialista de Sri Lanka.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 36 do Anexo I ao Decreto no 5.032,
de 5 de abril de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil na República
Democrática Socialista de Sri Lanka, com sede em Colombo.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XXI do art. 1o do Decreto no

5.073, de 10 de maio de 2004.
Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e

11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

<!ID157567-0> DECRETO No- 5.633, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a criação da Embaixada do Brasil
na República do Togo, com sede em Lomé.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 36 do Anexo I ao Decreto no 5.032,
de 5 de abril de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil na República do
Togo, com sede em Lomé.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XXXVII do art. 1o do Decreto
no 5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ruy Nunes Pinto Nogueira

<!ID157568-0> DECRETO No- 5.634, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao art. 3o do Decreto no

5.244, de 14 de outubro de 2004, que dispõe
sobre a composição e funcionamento do
Conselho Nacional de Combate à Pirataria e
Delitos contra a Propriedade Intelectual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no parágrafo único do art. 30 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica acrescentado a alínea “l” ao inciso I e alterado
o inciso II do art. 3o do Decreto no 5.244, de 14 de outubro de 2004,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o ...............................................................……………..............………........

I - ........................................................................………..............……………........

...........................................................................................................

l) Secretaria Nacional de Segurança Pública;

II - por sete representantes da sociedade civil, escolhidos
pelo Ministro de Estado da Justiça, após indicação de entidades,
organizações ou associações civis reconhecidas.

...............................................................................................” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
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<!ID157555-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Outorga concessão à Fundação Educativa e
Cultural Mantiqueira, para executar serviço
de radiodifusão de sons e imagens, com fins
exclusivamente educativos, no Município
de Caxambu, no Estado de Minas Gerais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e 34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista
o disposto no art. 14, § 2o, do Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro
de 1967, e no art. 13, § 1o, do Regulamento de Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e
o que consta do Processo Administrativo no 53000.023878/20003,

D E C R E T A :

Art 1o Fica outorgada concessão à Fundação Educativa e
Cultural Mantiqueira para executar, pelo prazo de quinze anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens,
com fins exclusivamente educativos, no Município de Caxambu, Es-
tado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o O contrato decorrente dessa concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 2o, sob pena de tornar-se nulo, de pleno
direito, o ato de outorga.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID157556-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Outorga concessão à Fundação Nelson Cas-
tilho, para explorar serviço de radiodifusão
de sons e imagens, com fins exclusivamen-
te educativos, no Município de Caldas No-
vas, Estado de Goiás.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e 34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista
o disposto no art. 14, § 2o, do Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro
de 1967, e no art. 13 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que
consta do processo administrativo no 53000.002133/2001-76,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à Fundação Nelson Cas-
tilho, para explorar, pelo prazo de quinze anos, com fins exclu-
sivamente educativos, serviço de radiodifusão de sons e imagens, no
Município de Caldas Novas, Estado de Goiás.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 2o, sob pena de tornar-se nulo, de pleno
direito, o ato de outorga.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID157569-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Convoca a 2a Conferência Nacional de Aqüi-
cultura e Pesca e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica convocada a 2a Conferência Nacional de Aqüi-
cultura e Pesca, a se realizar de 14 a 16 de março de 2006, em
Brasília, Distrito Federal, sob a coordenação da Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República.

Art. 2o A 2a Conferência Nacional de Aqüicultura e Pesca
desenvolverá seus trabalhos a partir do tema: “Consolidação da po-
lítica nacional da aqüicultura e pesca”.

Art. 3o A 2a Conferência Nacional de Aqüicultura e Pesca
será presidida pelo Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca ou, na
sua ausência ou impedimento eventual, pelo Secretário-Adjunto da
referida Secretaria.

Art. 4o O Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca ex-
pedirá, mediante portaria, o regimento da 2a Conferência Nacional de
Aqüicultura e Pesca, ouvido o Conselho Nacional de Aqüicultura e
Pesca - CONAPE.

Parágrafo único. O regimento disporá sobre a organização e
funcionamento da 2a Conferência Nacional de Aqüicultura e Pesca, in-
clusive sobre o processo democrático de escolha dos seus delegados.

Art. 5o As despesas com a realização da 2a Conferência Na-
cional de Aqüicultura e Pesca correrão por conta dos recursos or-
çamentários próprios da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 5 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

<!ID157570-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Declara de interesse social o imóvel rural
que menciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 5º, inciso XXIV, da Cons-
tituição, e nos termos do art. 2o, inciso III, da Lei no 4.132, de 10 de
setembro de 1962, e do Decreto no 5.011, de 11 de março de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de es-
tabelecimento e manutenção de colônias ou cooperativas de povoa-
mento e trabalho agrícola, nos termos do art. 2o, inciso III, da Lei no

4.132, de 10 de setembro de 1962, o imóvel rural denominado “Fa-
zenda Luar do Ybicuhy”, com área de mil, trezentos e quarenta
hectares, setenta e um ares e trinta e nove centiares, situado no
Município de Santana do Livramento, objeto dos Registros nos R-1-
6.080, Livro 2; R-2-6.081, fls. 01, Livro 2; R-3-12.091, fls. 01, Livro
2; e R-4-36.484, fls. 01, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis
da Comarca de Santana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul
(Processo INCRA/SR-11/no 54220.002191/2005-00).

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA fica autorizado a promover e executar a desapropriação
do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei no

4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei no 3.365, de 21
de junho de 1941, e a manter as áreas de Reserva Legal e preservação
permanente previstas na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assen-
tamento com a preservação do meio ambiente.

Parágrafo único. A Advocacia-Geral da União, por inter-
médio de sua unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá,
para efeito de imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o
art. 15 do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID157571-0> DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao inciso XII do art. 1o do
Decreto de 1o de junho de 2005, que declara
de interesse social, para fins de reforma
agrária, os imóveis rurais que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o O inciso XII do art. 1o do Decreto de 1o de junho de
2005, publicado no Diário Oficial da União de 2 de junho de 2005,
Seção 1, que declara de interesse social, para fins de reforma agrária, os
imóveis rurais que menciona, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XII - “Gleba I - Boa Cica - parte, Gleba III - Picada da
Linha - parte e Gleba II - Água Limpa - parte”, com área de
novecentos e setenta e um hectares, cinqüenta e sete ares e vinte
e oito centiares, situado no Município de Touros, objeto dos
Registros nos R-1-1.990, fls. 64v, Livro 2-M; R-1-1.992, fls. 65v,
Livro 2 e R-4-1.991, fls. 67v, Livro 2, do Serviço Notarial e
Registral da Comarca de Touros, Estado do Rio Grande do Norte
(Processo INCRA/SR-19/no 54330.000242/98-13);” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

<!ID157553-0>DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, o
Excelentíssimo Senhor PIETER TARUYU VAU, Embaixador Ex-
traordinário e Plenipotenciário da República da Indonésia.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

00017.000018/2005-45 IVAN ELIAS XA-
VIER FERREIRA
ALUÍSIO ELIAS
XAVIER FERREIRA
SÉRGIO ELIAS XA-
VIER FERREIRA

IRMÃO
IRMÃO
IRMÃO

CATARINA HELENA ABI-
EÇAB

1 2 4 . 11 0 , 0 0 

00017.000024/2005-01 ADELINA PREIS
HOEPERS

IRMÃ ARNO PREIS 100.000,00

JOSEFINA PREIS
AGOSTIN

IRMÃ

ELZA PREIS BA-
KES

IRMÃ

MARINA PREIS
MAIER

IRMÃ

ANNA PREIS IRMÃ
JOÃO PREIS IRMÃO
MATILDE RO-
CKENBACH

IRMÃ

HELGA MARIA
PREIS RINGWALD

IRMÃ

CARLOS ALBERTO
SOBRINHO

HILDA BERTOTTI SOBRINHA
HERIBERTO RUI
PREIS

SOBRINHO

HILGA FERLIN SOBRINHA
RAISSA PREIS CUNHADA
BRUNO PREIS JU-
NIOR

SOBRINHO

BRENO PREIS SOBRINHO
BORIS IGOR PREIS SOBRINHO
EGON ALEXEY
PREIS

SOBRINHO

MARIA DE LOUR-
DES PREIS

CUNHADA

MONICA MAR-
GARTTE PREIS

SOBRINHA

ARNO PREIS SOBRINHO
ERLON WERTHER
PREIS

SOBRINHO

00017.000021/2005/69 IUNELI VIEIRA DE
MENEZES

ESPOSA ANTONIO BEM CARDOSO 100.000,00


